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SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA GAMA FILHO ajuíza ação de prestação de contas (conforme emenda de fl. 50-51, recebida às fls. 53) em face de SOCIEDADE OMNI DE EDUCAÇÃO S/C LTDA alegando, em síntese, que em 18/12/2003 celebrou convênio com a ré a fim de implantar projeto para estabelecer programa de cooperação e intercâmbio científico e tecnológico, para prestação de serviços educacionais a ser desenvolvido pela ré, com prazo de vigência de cinco anos. À autora caberia a orientação e consultoria para o planejamento técnico-pedagógico dos cursos e, se necessário, a supervisão e desenvolvimento daqueles, enquanto que à ré correspondia a obrigação de disponibilizar a infra-estrutura necessária, promover o levantamento do mercado potencial, administrar, operacionalizar e executar o programa conveniado. Como contraprestação, obrigou-se a ré pela devida remuneração, com base em sua arrecadação bruta, conforme dispõe a cláusula nona do convênio (fl. 24). O projeto vinha sendo executado, de 2003 a 2006, porém a contraprestação assumida pela ré jamais foi efetuada. Requer sejam prestadas contas de sua arrecadação, visando sua remuneração. Contestação às fls. 57-67. Alega preliminarmente a incompetência do Juízo e a inépcia da inicial. No mérito, em suma, diz que foi a autora quem não cumpriu suas obrigações, tendo a contestante promovido a rescisão contratual por inadimplência daquela. Réplica, às fls. 117-124. Decisão saneadora de fls. 747 rejeitou as preliminares e determinou a apresentação pela autora do projeto pedagógico elaborado em cumprimento à cláusula 4.1 do contrato. Às fls. 749-1183, a autora juntou documentos, sobre os quais a ré se manifestou às fls. 1200-1205. Às fls. 1206 foi deferida a produção de prova testemunhal. Audiência de instrução e julgamento às fls. 1224-1233. Memoriais às fls. 1252-1259 e 1262-1269. Passo a decidir. A controvérsia foi fixada no efetivo cumprimento das obrigações assumidas pela autora, a exigir da ré as contas necessárias para a remuneração daquela. O contrato entre as partes, denominado Convênio de Cooperação e Intercâmbio Científico e Tecnológico de Prestação de Serviços Educacionais (fls. 22-26) previa (fl. 23): CLÁUSULA QUARTA - Competirá à SUGF, através da UGF: 4.1 - Prestar orientação e consultoria para planejamento técnico-pedagógico dos Cursos, incluindo elaboração de Projeto Pedagógico, orientação da indicação de Corpo Docente e outros voltados à qualidade dos Cursos. 4.2 - Após implantação dos Cursos, se necessário, supervisão no desenvolvimento dos Cursos. De início, constata-se que a própria autora reconhece que, apesar de o contrato prever vigência por cinco anos desde a assinatura em 18/12/2003, aquela só prestou a assessoria correspondente entre 2003 e 2006, o que fatalmente prejudicou parte das obrigações assumidas, relativamente à supervisão no desenvolvimento dos cursos após sua implementação. No que tange à participação da autora no planejamento técnico-pedagógico dos cursos da ré, o contexto probatório é no sentido da sua efetividade, embora em escala menor que o contrato supunha. Consta dos autos documentos relativos ao Plano de Desenvolvimento Institucional e os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Administração, Ciências Contábeis e Direito; Licenciatura em Letras, História e Matemática, aprovados por Resoluções do Conselho de Ensino e Pesquisa da autora datadas de 2006. Porém, tais documentos, por si só, não são capazes de apontar a autoria de tais projetos, afirmando a ré que sua elaboração adveio de seu pessoal. Daí, sobreleva-se a prova oral colhida, que aponta para uma participação da autora mais tímida que aquela prevista contratualmente. A testemunha Silvana (fls. 1225-1226), funcionária da ré, afirma que foi ela quem elaborou a matriz com os conteúdos programáticos do curso de Letras. Não havia troca de ideias com o pessoal da UGF. Já a testemunha Jorge Ribeiro (fl. 1227) disse que foi coordenador do curso de ciências contábeis da Omni [.....] Participou da elaboração do projeto pedagógico posteriormente apresentado ao MEC do curso de Ciências Contábeis. Soube que existia um convênio entre as partes, mas nunca o viu em prática. Por sua vez, a testemunha Luciano Vicente, antigo vice-reitor da autora, depôs no sentido que era necessário um documento ´clássico´ exigido pelo MEC, [.....] Plano de Desenvolvimento Institucional, pelo qual se faz um estudo das demandas locais com o que serão elaborados os primeiros cursos a serem oferecidos. A Gama Filho participou ativamente do PDI, embora não se recorde se foi redigido integralmente pela Gama Filho. Os informantes ouvidos, Maria José (fls. 1230) e Marcos Guimarães (fls. 1233), empregados da autora, afirmaram sua participação na elaboração de projetos de determinadas áreas. Percebe-se claramente que a documentação necessária para a apresentação junto ao MEC foi feita a quatro mãos, com a coordenação do Professor Renato Zambrotti e/ou Professor Luiz Paulo, que faziam o elo de ligação entre as partes. Em determinadas áreas, como no curso de Letras e de acordo com o depoimento da testemunha Silvana, a participação da autora se limitou a chancelar o trabalho por ela elaborado e por ela modificado para adequar às exigências do MEC. Pela leitura da cláusula quatro do contrato, acima citada, era de se esperar que a elaboração dos projetos dos cursos fossem efetivamente realizados pela autora, mas o que se vê em determinadas áreas é que aquela simplesmente aproveitou trabalho realizado por funcionário da ré. Não significa, contudo, que os esforços da autora foram imprestáveis. Dada a complexidade e subjetividade que envolvem todo o planejamento pedagógico, conclui-se que a experiência da autora foi fundamental para dar a segurança necessária e respaldar a empreitada da ré. Corroborando ta conclusão, foram estas as palavras lançadas na correspondência da ré juntada às fls. 33: Eu pessoalmente serei sempre grato à UGF, bem como aos executivos e professores que em algum momento colaboraram com o nosso sonho, mesmo que tendo sido apenas com palavras de incentivo. Tudo foi muito significativo. Assim, na falta de outros critérios e visando o enriquecimento de cada qual, entendo exigível, pela autora, 50% do preço avençado, correspondente a metade dos percentuais previstos na cláusula nona do contrato (fl. 24). A remuneração deve ser considerada sobre todo o período contratado, posto que, apesar de a relação ter se desfeito na metade do prazo do contrato, é inegável que as obrigações assumidas pela autora estavam concentradas no período inicial, visando a regularização da empreitada educacional junto ao MEC. Via de consequência, não é possível a apuração do valor a receber pela autora senão mediante a prestação das contas pretendidas. Pelo que, JULGO PROCEDENTE o pedido para o pedido para condenar a ré a prestar as contas de sua arrecadação bruta no período de 18/12/2003 e 18/12/2008, incluindo receitas brutas com matrículas, mensalidades e taxas, visando a apuração do valor devido à autora na forma referida na fundamentação desta. Prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não Ihe ser lícito impugnar as que a autora apresentar. Condeno a parte ré nas custas e em honorários de R$ 3.000,00, na forma do artigo 20, § 4o, do CPC, corrigidos desta data e com juros de 1% ao mês a partir do término do prazo do artigo 475-J do CPC. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
